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ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

PREÂMBULO

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO – EBC, Empresa Pública Federal, controlada pela União, instituída pela Medida Provisória nº 398/2007, convertida na Lei Federal nº 11.652/2008, estabelecida no SCRN 502, Bloco B, nº 80, Brasília/DF, CEP 70720-502, neste ato representada por seu(a) Diretor(a)-Presidente, (NOME, CARTEIRA DE IDENTIDADE, CPF E QUALIFICAÇÃO), doravante denominada CONTRATANTE, (DENOMINAÇÃO OU RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E CNPJ DA SPE CONSTITUÍDA PELA EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO OU DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CONSÓRCIO VENCEDOR DA LICITAÇÃO), neste ato representada(s) por (NOME, CARTEIRA DE IDENTIDADE, CPF E QUALIFICAÇÃO – DIRETORES, ADMINISTRADORES, SÓCIOS-GERENTES OU PROCURADORES – DO(S) REPRESENTANTE(S), doravante denominada CONTRATADA.

CONSIDERANDO:

1) Que a EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO – EBC, atendendo ao interesse público e realizou licitação, na modalidade de concorrência internacional (processo nº _____________), para fins de delegação à iniciativa privada o fornecimento de materiais, meios, serviços e equipamentos indispensáveis à construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da Rede Nacional de Televisão Pública Digital Terrestre - RNTPD, que dará suporte aos serviços de televisão e retransmissão de televisão pública digital conforme o SBTVD, explorados por canais de TV integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital, mediante a modalidade de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, prevista no art. 5° da Lei Federal n° 11.079/2004;

2) Que a CONTRATADA, é uma Sociedade de Propósito Específico na forma de sociedade anônima, constituída pelo ADJUDICATÁRIO da LICITAÇÃO, nos termos do ato da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, homologado pelo(a) Diretor(a)-Presidente da EBC, conforme publicação no Diário Oficial da União, tendo sido atendidas as exigências para a formalização desse instrumento;

3) As promessas mútuas firmadas no presente CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, doravante denominado CONTRATO, e outras considerações relevantes e pertinentes nesse ato reconhecidas,

As PARTES anteriormente identificadas acordam e RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO para o fornecimento de materiais, meios, serviços e equipamentos indispensáveis à construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da Rede Nacional de Televisão Pública Digital Terrestre - RNTPD, que dará suporte aos serviços de televisão e retransmissão de televisão pública digital conforme o SBTVD, explorados por canais de TV integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital, em conformidade com a Lei Federal nº 11.079/2004 (Lei Federal de Parcerias Público-Privadas), e, subsidiariamente, aplicar-se-ão a Lei Federal nº 8.666/1993 (Lei Geral de Licitações), com suas alterações, a Lei Federal nº 8.987/1995 (Lei Geral de Concessões), a Lei Federal nº 9.074/1995, as normas do Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD (Decreto nº 4.901/2003) e a Norma Geral para Execução dos Serviços de Televisão Digital (Portaria nº 24/2009 do Ministério das Comunicações); bem como as demais normas que regem a matéria, que se regulará pelo disposto no EDITAL DE CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº _____/2010 – EBC, pela pré-qualificação técnica e proposta econômica da CONTRATADA, que fazem parte integrante do processo supramencionado, e pelas cláusulas e condições fixadas no presente instrumento, abaixo transcritas:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 1 – DAS DEFINIÇÕES

1.1. São adotadas, no presente CONTRATO, as definições transcritas nesse item, compreendidos os respectivos plurais e vice-versa, conforme o caso, sem prejuízo de definições inseridas em outros pontos desse instrumento ou de seus ANEXOS. 

ADJUDICATÁRIO: LICITANTE vencedor, ao qual é adjudicado o objeto da LICITAÇÃO. 

ANATEL: Agência Nacional de Telecomunicações.

ANEXOS: Documentos que integram o EDITAL e o presente CONTRATO.

BENS REVERSÍVEIS: Equipamentos, logiciários e qualquer outro bem ou direito integrantes do patrimônio da SPE, de sua controladora, controlada ou coligada, indispensáveis à continuidade e atualidade da prestação do serviço objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e que serão transferidos à EBC por ocasião do termo contratual.

CCO: Centro de Controle e Operação.

COEFICIENTE DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO: Coeficiente resultante da ponderação dos índices de desempenho da CONTRATADA relativamente à QUALIDADE e DISPONIBILIDADE da infraestrutura e serviço prestado, medido mensalmente, nos termos do SLA. 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA: é a modalidade de parceria público-privada, que tem por objeto a execução de obras e a prestação de serviços dos quais a Administração Pública será usuária direta.

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO: Cessão não onerosa da EBC para a SPE do direito real de uso sobre imóvel para fins de execução do objeto do presente CONTRATO.

CONTRATADA: a Sociedade de Propósito Específico, nos termos definidos no EDITAL, constituída de acordo com as leis brasileiras, com a finalidade exclusiva de explorar a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

CONSÓRCIO: Grupo de empresas que se unem para agregar capacitação técnica, econômica e financeira para a participação na LICITAÇÃO.

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA: Valor pecuniário a ser pago pela EBCà CONTRATADA pela prestação dos SERVIÇOS objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, conforme previsto no MECANISMO DE PAGAMENTO.

CONTRATANTE: Empresa Brasil de Comunicação – EBC.

CONTRATO OU CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA: Instrumento jurídico firmado entre as PARTES, visando à regular os termos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA objeto do presente instrumento contratual. 

EDITAL: Documento licitatório contendo o conjunto de instruções, regras e condições que orientam o procedimento administrativo de seleção de CONTRATADA apta a receber a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA objeto do presente CONTRATO. 

ETTs: Estações de Transmissão de TV Digital Terrestre.

ESTAÇÃO COMISSIONADA: É a ETT implantada e autorizada a funcionar, de acordo com os REQUISITOS TÉCNICA da RNTPD, cujos equipamentos transmissores e retransmissores estão em conformidade com as normas aplicáveis ao SBTVD, bem com a Resolução nº 498/2008 da ANATEL e, ainda, cujo Projeto de Instalação e Cobertura atenda aos critérios e quesitos expostos na Resolução no 398/2005 da ANATEL.

FINANCIADOR: Toda e qualquer pessoa que estenda financiamento à SPE para a realização das OBRAS e SERVIÇOS, e qualquer agente fiduciário ou representante agindo em nome destes.

GARANTIA DE EXECUÇÃO: Visa a garantir o cumprimento das obrigações do CONTRATO de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA por parte da CONTRATADA, nos montantes e nos termos definidos no presente instrumento contratual. 

GRUPO CONTROLADOR: Grupo de pessoas físicas ou jurídicas vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, que é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembleia-geral e o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia, e usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da companhia.

ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE: Parâmetro utilizado para a medição do cumprimento dos requisitos exigidos com referência à DISPONIBILIDADE do fornecimento de materiais, meios, serviços e equipamentos indispensáveis à construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da Rede Nacional de Televisão Pública Digital Terrestre - RNTPD, que dará suporte aos serviços de televisão e retransmissão de televisão pública digital conforme o SBTVD, explorados por canais de TV integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital, nos termos do SLA – ANEXO VI.

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: Qualquer instituição regulada pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários ou órgão estrangeiro equivalente.

CONTRATANTE: A União Federal, por intermédio da Empresa Brasil de Comunicação – EBC, Empresa Pública Federal, controlada pela União, instituída pela Medida Provisória nº 398/2007, convertida na Lei Federal nº 11.652/2008.

PROFISSIONAL QUALIFICADO: Profissional de nível superior, com inscrição no respectivo conselho de classe, a ser responsável tecnicamente pela prestação dos serviços concernentes à Concessão Administrativa.

PROPOSTA ECONÔMICA: Conjunto de documentos em meios eletrônico e físico que consubstanciam os elementos econômicos que baseiam a definição do valor requerido pelo LICITANTE para a realização de todas as atividades que concernem à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, discriminada nesse CONTRATO e seus ANEXOS.

PSOR: Prestador de Serviço de Operação de Rede Nacional de TV Pública Digital Terrestre.

RNTPD: Rede Nacional de Televisão Pública Digital Terrestre.

SELIC: Sistema Especial de Liquidação e Custódia.

SBTVD: Sistema Brasileiro de Televisão Digital.

SLA: Service Level Agreement – Padrão de nível de serviço requerido pela CONTRATADA, o qual consiste no conjunto das métricas utilizadas para a mensuração da disponibilidade e da qualidade do serviço, com a definição do padrão aceitável e das cominações para o caso de não conformidade na execução do contrato, visando a servir como base de cálculo para o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA devida à CONTRATADA. 

SPE: Sociedade de propósito específico que será constituída pela Licitante vencedora para a consecução do objeto escopo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos termos da Lei Federal nº 11.079/2009 ou alterações subsequentes.

TERMO DE ACEITAÇÃO: Certificado a ser emitido pela EBC à SPE, com cópia a cada financiador, certificando a implantação de cada fase da infraestrutura da RNTPD, nos termos do cronograma e previsões contidas no presente contrato e seus ANEXOS.

TERMO DEFINITIVO DA INFRAESTRUTURA DA REDE NACIONAL DE TELEVISÃO PÚBLICA DIGITAL: Documento contendo as informações sobre os bens integrantes da infraestrutura da REDE NACIONAL DE TELEVISÃO PÚBLICA DIGITAL, apresentado pela CONTRATADA à CONTRATANTE ao término ou extinção definitiva da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

CLÁUSULA 2 – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

2.1. O presente CONTRATO é parte indissociável do EDITAL, assim como os ANEXOS, a seguir especificados: 

• ANEXO I – REQUISITOS PARA PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

• ANEXO II – REQUISITOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA;

• ANEXO III – DOCUMENTOS E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

• ANEXO IV – REQUISITOS TÉCNICOS PARA A REDE NACIONAL DE TELEVISÃO PÚBLICA DIGITAL TERRESTRE (RNTPD/PSOR);

• ANEXO V – PADRÃO DE NÍVEL DE SERVIÇO – SERVICE LEVEL AGREEMENT – SLA;

• ANEXO VI – GARANTIA DE PROPOSTA;

• ANEXO VII – DIRETRIZES AMBIENTAIS;

• ANEXO VIII – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD;

• ANEXO X – MECANISMO DE PAGAMENTO;

• ANEXO XI – MODELOS DE DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS.

CLÁUSULA 3 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO

3.1. O CONTRATO está sujeito às leis vigentes no Brasil, com expressa renúncia à aplicação de qualquer outra.

3.2.  A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA será regida pela Constituição Federal de 1988, pela Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004; pela Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; pela Lei Federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993; pelo Código Civil de 2002 e sua lei de introdução, pela Lei Federal nº 9.307, de 23 de setembro de 1996; normas do Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD (Decreto nos 5.820/2006 e 4.901/2003) e Norma Geral para Execução dos Serviços de Televisão Digital (Portaria nº 24/2009); bem como demais normas técnicas e instruções normativas pertinentes e pelo Edital de Concorrência Pública nº XXX/2010– EBC e seus ANEXOS, bem como pela legislação superveniente que regule a matéria.

3.3. Esse CONTRATO regula-se pelas suas disposições e pelos preceitos de direito público, sendo-lhe aplicáveis, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CAPÍTULO II – DO OBJETO, PRAZO E TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

CLÁUSULA 4 – DO OBJETO

4.1. O objeto do presente CONTRATO é a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, consoante a Lei Federal nº 11.079/2004, pelo prazo de 20 (vinte) anos, ao licitante vencedor da Concorrência Pública Internacional nº _________, doravante denominado CONTRATADA, visando ao fornecimento de materiais, meios, serviços e equipamentos indispensáveis à construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da Rede Nacional de Televisão Pública Digital Terrestre - RNTPD, que dará suporte aos serviços de televisão e retransmissão de televisão pública digital conforme o SBTVD, explorados por canais de TV integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital.

4.1.1. As características e especificações técnicas referentes aos meios, serviços e equipamentos indispensáveis à construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da Rede Nacional de Televisão Pública Digital Terrestre - RNTPD, que dará suporte a prestação de serviços de televisão e retransmissão de televisão pública digital no sistema brasileiro de televisão digital (SBTVD), explorada por canais de TV integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital, estão indicadas no EDITAL e seus ANEXOS, especialmente nos REQUISITOS TÉCNICOS DA RNTPD/PSOR e no SLA e no presente CONTRATO, além do disposto na Lei Federal nº 11.652/2008, nos Decretos nos 5.820/2006 e 4.901/2003 e da Norma Geral para Execução dos Serviços de Televisão Digital (Portaria nº 24/2009), além de quaisquer normas legais e infralegais aplicáveis à radiodifusão, à Televisão Digital e ao SBTVD instituídas pela ANATEL.

4.2. Incluem-se no objeto desse CONTRATO todos os serviços, funções ou obrigações não especificamente descritas nesse instrumento ou em seus ANEXOS, mas que sejam imprescindíveis à construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da Rede Nacional de Televisão Pública Digital Terrestre – RNTPD, que dará suporte a prestação de serviços de televisão e retransmissão de televisão pública digital no sistema brasileiro de televisão digital (SBTVD) explorada por canais integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital.

4.2.1. A CONTRATADA compromete-se a fornecer todo o material, pessoal, ferramentas, equipamentos, instrumentos, maquinário, combustível, transporte e todos os demais itens necessários à execução do objeto desse CONTRATO.

4.3. Para todos os efeitos, o EDITAL e todos os seus anexos fazem parte integrante desse CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, como se nele transcritos estivessem.

4.3.1. Também constituem anexos integrantes ao presente o COMPROMISSO DE INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DA SPE, a DOCUMENTAÇÃO DE FINANCIAMENTO, se houver, a DOCUMENTAÇÃO DAS GARANTIAS e as APÓLICES DE SEGUROS.

4.4. Eventuais acréscimos ou supressões no presente CONTRATO devem ser objeto de ajustes específicos a serem formalizados entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, por meio de termo aditivo.

4.5. Por meio desse CONTRATO, a CONTRATADA cede ao CONTRATANTE o direito de livre utilização do projeto e demais informações contidas no ANEXO IV – REQUISITOS TÉCNICOS PARA A REDE NACIONAL DE TV PÚBLICA DIGITAL TERRESTRE (RNTPD/PSOR) apresentado na LICITAÇÃO.

CLÁUSULA 5 – DO PRAZO

5.1. O prazo de vigência do CONTRATO é de 20 (vinte) anos, contados a partir da data de sua assinatura

5.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado pelo CONTRATANTE, de forma a assegurar a efetiva e adequada gestão e operação da RNTPD terrestre (SBTVD), respeitados os limites estabelecidos na Lei Federal nº 11.079/2004 e legislação superveniente.

5.3. Eventual prorrogação do prazo do CONTRATO estará subordinada a razões de interesse público devidamente fundamentadas e à revisão das cláusulas e condições estipuladas no CONTRATO.

CLÁUSULA 6 – DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

6.1. Durante todo o prazo de vigência desse CONTRATO, a transferência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA só poderá ocorrer mediante prévia anuência do CONTRATANTE. 

6.2. A transferência total ou parcial da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, mesmo que indiretamente por meio de controladoras, sem prévia autorização do CONTRATANTE, implicará na imediata extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

CAPÍTULO III – DA CONTRATADA

CLÁUSULA 7 – DA FINALIDADE E DO CAPITAL SOCIAL

7.1. A CONTRATADA, constituída em SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO – SPE, na forma de sociedade anônima, que tem como finalidade exclusiva a exploração do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

7.2. O capital social da SPE deverá ser integralizado nos termos estabelecidos no COMPROMISSO DE INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL, firmado pelos acionistas, observando os padrões da legislação vigente e termos dispostos no EDITAL.

7.2.1. No caso de integralização em bens, o processo avaliativo deverá observar, rigorosamente, as normas da Lei Federal nº 6.404/1976 e suas alterações subsequentes. 

7.2.2. A CONTRATADA obriga-se a informar o CONTRATANTE sobre o cumprimento do COMPROMISSO DE INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL DA CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias. 

7.2.3. A CONTRATADA, durante todo o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, somente poderá reduzir o seu capital social, após a apresentação de justificativa fundamentada à CONTRATANTE, podendo a CONTRATANTE anuir ou não, fundamentadamente.

7.3. A CONTRATADA deverá obedecer aos padrões e às boas práticas de governança corporativa previsto no Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, bem como adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, nos termos do § 3º, art. 9º, da Lei Federal nº 11.079/2004 e das legislações aplicáveis.

7.4. Os recursos à disposição da CONTRATADA deverão ser aplicados exclusivamente no desenvolvimento de atividades relacionadas à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA de que trata esse CONTRATO, ressalvadas unicamente as aplicações financeiras, ,nos termos da Lei Federal n°11.079/2004. 

7.5. A CONTRATADA estará sempre vinculada ao disposto no CONTRATO de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos instrumentos convocatórios da LICITAÇÃO, à documentação apresentada e aos respectivos documentos contratuais, bem como à legislação e regulamentação brasileiras, em tudo que disser respeito à execução dos serviços e à exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

CLÁUSULA 8 – DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

8.1. Durante todo o prazo da CONCESSÃO, e sem prejuízo das demais obrigações de prestar as informações estabelecidas nesse CONTRATO ou na legislação aplicável, a CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1 Dar conhecimento à CONTRATANTE, imediatamente à ocorrência de fato ou qualquer evento que possa vir a prejudicar ou impedir o pontual e tempestivo cumprimento das obrigações previstas no CONTRATO e que possa constituir causa de intervenção, caducidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ou, ainda, rescisão do CONTRATO, sem prejuízo dos prazos estabelecidos no SLA 

8.1.2 Dar conhecimento imediato de toda e qualquer situação que corresponda a fatos que alterem o normal desenvolvimento da prestação do serviço, apresentando, por escrito, relatório detalhado sobre esses fatos, incluindo, se for o caso, a contribuição de entidades especializadas, externas à CONTRATADA, com as medidas tomadas ou em curso para superar ou sanar as irregularidades. 

8.2. A CONTRATADA obriga-se a efetuar todos os investimentos necessários à manutenção do Padrão de Nível de Serviço constante do SLA e das demais obrigações contratuais, sem ônus para o CONTRATANTE, visando a evitar a descontinuidade ou inadequação dos serviços prestados.

8.2.1. Para verificação da descontinuidade ou inadequação dos serviços, será utilizada telemetria, com transmissão on line dos dados para o CCO e para a EBC, e as partes poderão valer-se, ainda, de auditoria ou consultores independentes.

CLÁUSULA 9 – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE DA SPE E DAS ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS

9.1. Durante todo o prazo de vigência do CONTRATO, o controle societário da SPE somente poderá ser transferido mediante prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

9.2. A CONTRATADA compromete-se a não efetuar em seus livros sociais, sem informar previamente ao CONTRATANTE, qualquer registro que importe em cessão, transferência ou oneração das ações que compõem o controle societário.

9.3. A transferência do controle societário da CONTRATADA somente será autorizada pelo CONTRATANTE quando a medida não prejudicar, ou colocar em risco a execução do CONTRATO.  

9.4.  A prévia autorização do CONTRATANTE para transferência do controle acionário é indispensável mesmo no caso de transferência indireta do controle por meio de controladoras, ou ainda em hipótese de acordo de votos, nos termos do art. 9º, § 4º, da Lei Federal nº 11.079/2004. 

9.5. Para fins de obtenção da anuência para transferência do controle societário, o pretendente deverá: 

a) atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal; 

b) prestar e/ou manter as garantias pertinentes, conforme o caso; e

c) comprometer-se a cumprir todas as cláusulas desse CONTRATO, não se admitindo qualquer modificação ou substituição do projeto apresentado pelo LICITANTE vencedor.

9.6. A transferência do controle da SPE para os seus FINANCIADORES, com o objetivo de promover a sua reestruturação financeira e assegurar a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, deverá ser prévia e expressamente autorizada pelo CONTRATANTE. 

9.6.1 Para obter a autorização para transferência do controle societário para os FINANCIADORES, estes deverão:

a) apresentar plano relativo à promoção da reestruturação financeira da SPE e da continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

b) prestar e/ou manter as garantias pertinentes, conforme o caso; e 

c) assegurar o cumprimento de todas as cláusulas previstas nesse CONTRATO.

9.6.2. O pedido para a autorização da transferência do controle deverá ser apresentado ao CONTRATANTE, por escrito, pela SPE e/ou pelo(s) FINANCIADORE(S), conforme o caso, contendo a justificativa para tanto, bem como elementos que possam subsidiar a análise do pedido. 

9.6.3. O CONTRATANTE examinará o pedido no prazo de até 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar esclarecimentos e/ou documentos adicionais à CONTRATADA e/ou ao(s) FINANCIADORE(S) e promover quaisquer diligências que considerar adequadas. 

9.6.4. A autorização para a transferência do controle da SPE, caso seja concedida pelo CONTRATANTE, será formalizada, por escrito, indicando as condições e requisitos para sua realização. 

9.7. A SPE deverá submeter previamente ao CONTRATANTE, durante todo o período da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, as modificações no respectivo estatuto social quem importem em cisão, fusão, transformação, incorporação.

9.8. Os documentos que formalizarem alteração estatutária da SPE, nos termos do item antecedente, deverão ser encaminhados ao CONTRATANTE para arquivamento, passando a fazer parte integrante desse CONTRATO.

9.9. Quer na hipótese de transferência do controle societário da CONTRATADA, quer na de alteração estatutária que importe em cisão, fusão, transformação ou incorporação, deverão ser mantidas mesmas as condições previstas no EDITAL de licitação, no presente CONTRATO e demais ANEXOS, elencados no item 2.1.

CAPÍTULO IV – DOS FINANCIAMENTOS

CLÁUSULA 10 – DOS FINANCIAMENTOS

10.1. A SPE, caso necessite, será responsável pela obtenção, aplicação, gestão e operação dos financiamentos necessários ao normal desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, de modo que se cumpram, cabal e tempestivamente, todas as obrigações assumidas nesse CONTRATO.

10.2. A SPE não poderá alegar qualquer disposição, cláusula ou condição do(s) contrato(s) de financiamento porventura contratado(s), ou qualquer atraso no desembolso dos recursos, para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações assumidas nesse CONTRATO.

CAPÍTULO V – DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO E DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA

CLÁUSULA 11 – DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

11.1. O VALOR DO CONTRATO é de R$ _______________________, calculados com base na soma dos valores nominais, referentes ao mês de janeiro de 2010, das CONTRAPRESTAÇÕES PÚBLICAS a serem pagas ao longo do período de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

CLÁUSULA 12 – DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS QUE ACOBERTARÃO AS DESPESAS DO CONTRATO

12.1. As despesas do presente CONTRATO correrão à conta do crédito orçamentário e pelos créditos orçamentários correspondentes para os próximos exercícios financeiros, conforme definido nas respectivas leis orçamentárias

12.2. A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA será paga pelo CONTRATANTE mediante recursos oriundos de seu próprio orçamento, obrigando-se a elaborar e executar os orçamentos e demais instrumentos necessários, levando-se em conta o dever de pagar a CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA a tempo e modo.

12.3. Caso, para manter-se adimplente frente à Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o CONTRATANTE precise reduzir despesas, não poderá reduzir o valor ou suspender o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, promovendo a inclusão desta previsão junto às leis orçamentárias pertinentes durante todo o prazo de vigência desse CONTRATO.

CLÁUSULA 13 – DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATANTE À CONTRATADA E DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1. A remuneração da CONTRATADA será representada pela CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA.

13.1.1. O valor da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA será calculado conforme o disposto no ANEXO X – MECANISMO DE PAGAMENTO.

13.2. A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA será paga mensalmente a partir da entrada em funcionamento da primeira ETT, de forma proporcional e observando estritamente o ANEXO VIII – CRONOGRAMA DE COMISSIONAMENTO E IMPLANTAÇÃO DA RNTPD.

13.3. O valor da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA será reajustado a cada 12 (doze) meses, a contar da data base da apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA, pelo IPCA - variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE verificada dentro da periodicidade prevista em lei federal.

13.4. Para o recebimento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, a CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, juntamente com as faturas, os comprovantes de recolhimento das Contribuições Sociais e Previdenciárias (FGTS, INSS e PIS) referentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e aos seus empregados em atividade na execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, bem como cópia da Declaração Anual do IRPJ relativa à SPE, sem os quais não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas. 

13.5. A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA constitui a única remuneração devida à CONTRATADA pela CONTRATANTE em virtude da execução do objeto do CONTRATO, estando incluídos nesse valor, todos os custos diretos e indiretos e demais despesas operacionais, inclusive investimento, depreciação, manutenção e operação dos equipamentos; salários e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários; impostos e taxas; obrigações trabalhistas, as relacionadas com a medicina e segurança do trabalho e as decorrentes das convenções coletivas de trabalho; ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados; bem como administração e lucro; dentre outros que, direta ou indiretamente, se relacionam com o fiel cumprimento desse CONTRATO. 

13.6. Nenhum pagamento efetuado poderá ser invocado pela CONTRATADA para isentá-la, em qualquer tempo, das responsabilidades contratuais, direta ou indiretamente, relacionadas à execução do objeto desse CONTRATO. 

13.7. A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA poderá ser empenhada diretamente ao financiador, na forma prevista no art. 5°, § 2°, inciso II, da Lei Federal nº 11.079/2004. 

13.8 Para o recebimento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, a CONTRATADA deverá emitir, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, fatura e enviá-la à CONTRATANTE, juntamente com o RELATÓRIO MENSAL DE QUALIDADE E DISPONIBILIDADE, em que constará as ETTs implantadas e cobradas, bem como a respectiva memória de cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL.

13.9. O pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA será realizado mensalmente pela CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento dos documentos mencionados no item acima.

13.9.1. Os descontos decorrentes do SLA serão calculados para fins de remuneração da CONTRATADA na forma do MECANISMO DE PAGAMENTO, anexo a esse CONTRATO, tendo por base os relatórios referentes ao ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE DE CADA ETT obtidos através de telemetria e enviados à CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao serviço prestado, a fim de permitir os cronogramas de pagamento e descontos descrito no ANEXO X - MECANISMO DE PAGAMENTO.

13.10. O CONTRATANTE disporá de um prazo de até 30 (trinta) dias corridos para analisar o relatório e a memória de cálculo entregues pela CONTRATADA.

CAPÍTULO VI – DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DA CONTRATADA

CLÁUSULA 14 – DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – SERVICE LEVEL AGREEMENT

14.1. Constitui pressuposto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA a adequada qualidade das atividades e serviços prestados pela CONTRATADA, considerando-se como tal as atividades e os serviços que satisfizerem às condições de regularidade, eficiência, segurança e atualidade tecnológica previstos nesse CONTRATO e seus anexos, notadamente no SLA, bem como nas normas técnicas aplicáveis.

14.1.1. A regularidade será caracterizada pela prestação continuada das atividades e serviços com estrita observância das normas legais e regulamentares pertinentes.

14.1.2. A eficiência será caracterizada pela consecução e preservação dos parâmetros constantes desse CONTRATO.

14.1.3. A atualidade será caracterizada pela modernidade dos equipamentos, das instalações e das técnicas de prestação das atividades e serviços, com a absorção dos avanços tecnológicos advindos ao longo do prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA que agreguem valor e representem benefícios à infraestrutura, meios e equipamentos, manutenção e operação da RNTPD, e a prestação dos Serviços de Televisão e de Retransmissão de Televisão Pública Digital explorada por canais integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital, no âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre – SBTVD. 

14.2. A continuidade das obras, atividades e serviços prestados no âmbito da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA constitui elemento essencial ao regime de sua prestação. 

14.2.1. A continuidade caracteriza-se pela não interrupção das obras, atividades e serviços, observada as hipóteses de suspensão da execução pela CONTRATADA, nos termos legais e desse CONTRATO.

14.2.2. Não será considerada violação da continuidade a interrupção circunstancial do serviço decorrente de situação de emergência, motivada por razões de ordem técnica ou de interesse público, desde que a CONTRATANTE seja comunicada imediatamente após a ocorrência do evento, sem prejuízo dos prazos dispostos no SLA.

14.3. A CONTRATADA não poderá interromper a execução das obras, bem como a prestação das atividades e serviços objeto do CONTRATO sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE até o prazo de 90 (noventa) dias corridos contados da data de vencimento da fatura em atraso. Após a interrupção da execução do contrato por inadimplemento da CONTRATANTE, respeitado o prazo anterior, em não sendo reestabelecido o pagamento das faturas em mais 90 (noventa) dias, a CONTRATADA poderá considerar rescindido o CONTRATO, tendo direito a pleitear a indenização cabível. 

14.4. A CONTRATADA deverá observar os parâmetros e métricas estabelecidas no SLA, bem como os parâmetros e métricas por ela apresentados em seu projeto técnico, normas técnicas do Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD (Decreto nos 5.820/2006 e 4.901/2003) e Norma Geral para Execução dos Serviços de Televisão Digital (Portaria nº 24/2009); bem como demais normas técnicas e instruções normativas pertinentes. 

14.5. O SLA será utilizado para a aferição da qualidade do serviço, por meio do ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE, condicionando o cálculo do valor da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, nos termos da CLÁUSULA ____. 

14.6. O SLA visa a permitir à CONTRATANTE: 

a) monitorar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA;

b) aferir o valor da CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA PÚBLICA;

c) aplicar, quando cabível, as penalidades por desempenho abaixo dos parâmetros mínimos estabelecidos no SLA, na PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e demais normas e ANEXOS desse CONTRATO e do EDITAL.

14.7. A avaliação do desempenho operacional da CONTRATADA, na execução do CONTRATO, será feita consoante o disposto no SLA, na PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e demais normas aplicáveis e ANEXOS desse CONTRATO e do EDITAL.

14.8. A CONTRATADA arcará com todos os custos necessários ao atendimento dos parâmetros e medidores mínimos de desempenho previstos no SLA, na PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e demais normas aplicáveis e ANEXOS desse CONTRATO e do EDITAL.

14.9. Para efeitos de verificação de qualidade e mensuração do valor da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, o SLA tem como classes de parâmetro o ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE.

14.10. O cálculo para pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA está especificado no ANEXO relativo ao MECANISMO DE PAGAMENTO.

CLÁUSULA 15 – DA REVISÃO DOS PARÂMETROS DO SLA

15.1. O CONTRATANTE promoverá, nos termos desse CONTRATO, a revisão do SLA, conforme o caso, podendo, a seu critério, ou de comum acordo com a CONTRATADA, efetuar alterações nos respectivos indicadores.

15.2. As revisões ordinárias do SLA poderão ser realizadas a critério da CONTRATANTE a cada 2 (dois) anos.

15.3. O conteúdo do SLA poderá ser revisto extraordinariamente, a qualquer tempo, pela CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização de índices de desempenho que porventura se tornem inaplicáveis à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

b) utilização de índices de desempenho que porventura se revelem ineficazes para proporcionar às atividades e serviços a qualidade mínima exigida;

c) exigência, pela CONTRATANTE, de novos padrões de desempenho motivados pelo surgimento de inovações tecnológicas ou adequações a padrões internacionais ou alterações nas normas do Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD e na Norma Geral para Execução dos Serviços de Televisão Digital (Portaria nº 24/2009);

d) quando se comprovar uma necessidade técnica ou necessidade de adequação a normas supervenientes;

d) outras hipóteses previstas no SLA anexo a esse CONTRATO. 

15.4. Após a revisão do SLA promovida pela CONTRATANTE, a CONTRATADA terá direito, no mês seguinte, a ter seu desempenho operacional avaliado nos mesmos parâmetros previstos para o mês da competência contábil, nos termos dispostos no MECANISMO DE PAGAMENTO anexo a esse CONTRATO. 

15.4.1. Caso a revisão do SLA promovida pela CONTRATANTE ou de comum acordo entre as partes implique variação nos custos, a CONTRATADA terá direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, nos termos do procedimento previsto na CLÁUSULA 25.

CAPÍTULO VII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

CLÁUSULA 16 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As PARTES comprometem-se reciprocamente a cooperar e a prestar o auxílio que razoavelmente lhes possa ser exigido para o bom desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

16.2. São obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas nesse CONTRATO e em seus ANEXOS e na legislação aplicável: 

a) remunerar a CONTRATADA na forma prevista nesse CONTRATO e em seus ANEXOS;

b) indicar formalmente à CONTRATADA, a tempo e modo, a identificação dos membros da equipe de fiscalização dos serviços;

c) fornecer todos os elementos técnicos necessários ao desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA que estejam disponíveis à CONTRATANTE;

d) prestar, quando cabível, as informações solicitadas pela CONTRATADA para o bom andamento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

e) fundamentar devidamente suas decisões, autorizações, aprovações, pedidos ou demais atos praticados ao abrigo desse CONTRATO; 

16.3. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas nesse CONTRATO e em seus ANEXOS, bem como na legislação aplicável:

a) cumprir e respeitar as cláusulas e condições desse CONTRATO, do EDITAL, do projeto técnico apresentado na PRÉ-QUALICAÇÃO, da PROPOSTA ECONÔMICA e documentos apresentados no procedimento licitatório da Concorrência Pública Internacional nº ______/2010;

b) manter, durante a execução do CONTRATO, as condições necessárias ao cumprimento dos serviços objeto da CONCESSÃO;

c) assumir integral responsabilidade pelos riscos inerentes à execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, que não forem expressamente atribuídos à CONTRATANTE;

d) executar as obras e prestar as atividades e serviços submetendo-se plenamente à regulamentação existente ou que venha a ser editada pela CONTRATANTE ou pela União Federal;

e) promover a completa execução das obras, e prestação das atividades e serviços, obedecendo rigorosamente ao SLA e ao cronograma de implantação, às instruções apresentadas pela fiscalização e demais recomendações das normas técnicas e legislação aplicáveis à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

f) executar, dentro da melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT, o SLA, especificações do projeto apresentado pelo LICITANTE vencedor, bem como  instruções da fiscalização da CONTRATANTE e demais normas aplicáveis; 

g) informar, em até 5 dias, à fiscalização da CONTRATANTE a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar o prazo previsto no CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD, anexo a esse CONTRATO, sugerindo as medidas para corrigir a situação;

h) indicar e manter um responsável técnico à frente dos trabalhos, com poderes para representá-la junto à fiscalização da CONTRATANTE;

i) apresentar à CONTRATANTE, quando houver necessidade de extensão das redes públicas de utilidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o início da obra, o comprovante do pedido feito à CONTRATADA do serviço correspondente;

j) encaminhar à CONTRATANTE, até 5 (cinco) dias após o recebimento de Ordem de Início das Obras, uma cópia da ART – Anotação da Responsabilidade Técnica da obra no CREA; 

l) responsabilizar-se, além dos serviços específicos da construção, pelas ligações provisórias e definitivas de água, esgoto, instalações de luz e força, de modo que, ao serem reputadas concluídas, possam as obras entrar em funcionamento imediatamente;

m) promover, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, a averbação da obra edificada ou do acréscimo concluído, quando necessário; 

n) sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, desfazer todas as obras, atividades e serviços que forem executados em desacordo com o projeto aprovado e reconstituí-los, segundo os mesmos projetos, ressalvado o caso em que a CONTRATANTE, explicitamente, aceitar tais obras, atividades e serviços como regularmente executados; 

o) implantar todos os equipamentos e instalações necessários à prestação, continuidade e modernização das atividades e serviços sob a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, consoante as especificações desse CONTRATO e ANEXOS;

p) manter e conservar todos os bens, equipamentos e instalações empregados na CONCESSÃO ADMINISTRATIVA em perfeitas condições de funcionamento, bem como reparar o CCO ou as ETTs, oportunamente, as substituições demandadas em função do desgaste ou ainda promover os reparos ou modernizações necessários à boa execução e à preservação da adequação das atividades e serviços, conforme determinado nesse CONTRATO e seus anexos;

q) realizar programas de treinamento de seu pessoal, visando ao seu constante aperfeiçoamento para a adequada exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

r) comprovar perante a CONTRATANTE, mensalmente, as quitações legalmente exigidas de todo e qualquer encargo que se referir aos serviços, atividades e obras objeto desse CONTRATO, inclusive as contribuições devidas ao INSS, FGTS, taxas e impostos pertinentes;

s) regularizar junto aos órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacionados à exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, respondendo, a qualquer tempo, pelas consequências que a falta ou omissão destes acarretar;

t) assegurar livre acesso, em qualquer época, das pessoas encarregadas e designadas por escrito pela CONTRATANTE às suas instalações e aos locais onde estejam sendo desenvolvidas atividades relacionadas à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

u) responsabilizar-se, integralmente, por danos eventualmente causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução das obras, atividades e serviços, isentando, assim, a CONTRATANTE de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao CONTRATO, obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados, independentemente de provocação por parte da CONTRATANTE, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos da CONTRATADA ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução das obras, atividades e serviços; 

v) arcar com todos os custos relacionados a estudos e licenciamentos ambientais, nos termos desse CONTRATO, bem como com os custos referentes à implementação das providências e investimentos necessários para atender às exigências de órgãos e entidades públicas competentes; 

w) atender às ordenações da CONTRATANTE no tocante ao fornecimento de informações de natureza técnica, operacional, medições, na periodicidade e segundo os critérios estabelecidos;

x) enviar à CONTRATANTE, anualmente, suas Demonstrações Financeiras e Relatórios nos termos da legislação vigente;

y) observar a legislação de proteção ambiental, bem como as DIRETRIZES AMBIENTAIS, anexas ao EDITAL, respondendo pelas consequências do eventual descumprimento;

z) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita execução dos serviços, inclusive para atendimento de emergências e para zelar pela prestação contínua e ininterrupta dos serviços, bem como, dentre os que permaneçam no local do trabalho, um que será o responsável pelo bom andamento dos serviços e que possa tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

aa) comunicar à CONTRATANTE, em até 5 dias, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, objeto do presente CONTRATO, provocada por empregados ou prepostos da CONTRATADA;

ab) assumir a total responsabilidade por todas as despesas decorrentes da construção e instalação da infraestrutura, meios e equipamentos de rede, manutenção e operação da RNTPD, no padrão brasileiro (SBTVD), e da prestação dos Serviços de Televisão e de Retransmissão de Televisão Pública Digital explorada por canais integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital, tais como pessoal, encargos sociais, transporte, combustível, manutenção, atualização tecnológica, telefonia, luz, água, tributos e demais despesas relacionadas nos ANEXOS do presente CONTRATO (custos fixos e variáveis), de modo a garantir o seu pleno funcionamento.

16.3.1. Na execução do contrato a CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente os marcos fixados no CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD, somente sendo admitidas modificações desses marcos nas condições previstas nesse CONTRATO.

16.3.1.1. O CONTRATANTE poderá definir, ao seu critério, respeitado o CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD, a quantidade de ETTs que cobrirá o grupo de cidades previstas em cada fase de implantação.

16.3.2. Ressalvadas as hipóteses especificadas nesse CONTRATO, o atraso injustificado no cumprimento dos marcos fixados no CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD sujeitará a CONTRATADA à aplicação das multas contratualmente previstas, sem prejuízo da aplicação de outras sanções pertinentes. 

16.3.3. Os marcos previstos no CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD somente poderão ser adiantados pela CONTRATADA dentro do ano previsto para a implantação da respectiva ETT.

CLÁUSULA 18 – DA RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS

18.1. A CONTRATADA responderá exclusivamente, nos termos da legislação aplicável, por quaisquer prejuízos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, prepostos ou prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a si vinculada, na execução das obras e prestação das atividades e serviços abrangidos pela CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sem prejuízo de eventuais direitos que possa exercer perante terceiros, não sendo assumida pelo CONTRATANTE qualquer espécie de responsabilidade dessa natureza.

18.2. A CONTRATADA responderá diretamente, também, pela reparação ou indenização de todos e quaisquer danos causados em redes de água, esgoto, eletricidade, gás, telecomunicações ou em quaisquer outros bens de terceiros, em resultado da execução das atividades e serviços de sua responsabilidade nos termos desse CONTRATO, inclusive aqueles causados por radiointerferência, independentemente do exercício do seu direito de regresso. 

CAPÍTULO VIII - DA RELAÇÃO COM TERCEIROS

CLÁUSULA 19 – DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

19.1. Sem prejuízo de suas responsabilidades e dos riscos previstos nesse CONTRATO, a CONTRATADA poderá auferir rendas de natureza acessórias, complementares e alternativas à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, por intermédio de contratos a serem firmados com terceiros, observando a disposto na Lei 8.987/1995.

19.2. O fato de o contrato com terceiros ter sido de conhecimento da CONTRATANTE não poderá ser alegado pela CONTRATADA para eximir-se do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes desse CONTRATO, ou justificar qualquer atraso ou modificação nos custos e investimentos constantes da proposta. 

19.3. Os contratos celebrados entre a CONTRATADA e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito privado, não estabelecendo nenhuma relação de qualquer natureza entre os terceiros e a CONTRATANTE.

19.4. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desse CONTRATO, não podendo ser imputada qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária ao CONTRATANTE.

19.5. A CONTRATADA responde, também, nos termos da relação comitente-comissário, pelos prejuízos causados a terceiros pelas entidades que contratar para a execução das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA.

19.6. Poderão ser subcontratados os serviços necessários às obras de infraestrutura, meios e equipamentos de rede, manutenção e operação da RNTPD, no padrão brasileiro (SBTVD), e à prestação dos Serviços de Televisão e de Retransmissão de Televisão Pública Digital explorada por canais integrantes da plataforma única de Televisão Pública Digital.

19.6.1. A CONTRATADA compromete-se e responsabiliza-se perante a CONTRATANTE a apenas subcontratar empresas ou profissionais que detenham capacidade técnica e profissional adequada aos serviços que serão prestados.

19.6.2. Os serviços subcontratados que não satisfizerem as especificações técnicas pactuadas poderão ser impugnados pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) após o conhecimento do fato pela CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua reexecução.

19.6.3. Os serviços a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão coordenados pela CONTRATADA, de modo a proporcionar o andamento harmonioso do conjunto de atividades, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais. 

CLÁUSULA 20 – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS

20.1. A CONTRATADA poderá auferir rendas complementares, acessórias ou alternativas advindas da exploração de outras atividades atinentes à radiodifusão digital, ora denominadas como:

I – Operações de locação de parte da infraestrutura da RNTPD (co-location);

II – Prestação de serviços de operação, monitoramento, telemetria e manutenção de rede (co-operation).

20.1.1. A contratação com terceiro interessado na exploração das atividades a que se referem o item 20.1 poderão ser efetuadas desde que a minuta do contrato seja apresentada à EBC, em até 15 (quinze) dias antes da sua assinatura.

20.2. A EBC poderá, no prazo a que alude o item 20.1.1., manifestar-se contrariamente à contratação pretendida, de forma fundamentada.

20.2.1. Caso a EBC não se manifeste no prazo referido no item 20.1.1 considerar-se-á a contratação de co-location ou co-operation como tacitamente aprovada.

20.3. Constituem-se motivos para o veto da EBC a que se refere o item 20.2, as seguintes hipóteses:

I – Violação às normas constantes do EDITAL de licitação, do presente CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e ANEXOS enumerados no item 2.1;

II – Violação às Normas do Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD (Decreto nº 4.901/2003), Norma Geral para Execução dos Serviços de Televisão Digital (Portaria nº 24/2009 do Ministério das Comunicações), a Resolução nº 303 da ANATEL, bem como as normas supervenientes que as alterem ou substituam e, ainda, qualquer outra aplicável à radiodifusão;

III – Violação de normas ambientais vigentes;

IV – Quando comprovadamente puder causar qualquer prejuízo aos serviços objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

V – Infringência às normas de livre concorrência;

VI – Infringência aos preceitos da Lei Federal nº 11.652/2008.

20.4. Caso as hipóteses arroladas nos incisos I a VI do item antecedente ocorram após o início da vigência do contrato de co-location ou co-operation, poderá a EBC suscitá-las e determinar que a contratada promova a regularização da situação, sob pena de aplicação de multa por infração de natureza grave, sem prejuízo das demais providências previstas no presente CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

20.5. As rendas complementares, alternativas e acessórias eventualmente auferidas pela CONTRATADA em decorrência dos contratos de co-location e co-operation serão objeto de compartilhamento com a CONTRATANTE através de desconto no cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, na ordem de 10% do faturamento bruto auferido pela CONTRATADA.

20.6. A ausência de prévia apresentação pela CONTRATANTE da minuta de contrato a que se refere o item 20.1 torna sem efeito a contratação efetuada e sujeita a CONTRATADA a aplicação de sanção pecuniária por infração de natureza grave.

CAPÍTULO IX – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA 21 – DA FISCALIZAÇÃO

21.1. A fiscalização da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, abrangendo todas as obras, serviços e atividades da CONTRATADA, durante todo o prazo do CONTRATO, será executada pela CONTRATANTE ou por terceiro por ele indicado.

21.2. A CONTRATADA facultará à CONTRATANTE, ou a qualquer outra entidade por este credenciada, o livre acesso, em qualquer época, às áreas, instalações e locais referentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, bem como a livros, registros e documentos relacionados às obras, atividades e serviços abrangidos pela CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, e prestará sobre esses, no prazo que lhe for estabelecido, os esclarecimentos que lhe forem formalmente solicitados.

21.3. O CONTRATANTE poderá demandar à CONTRATADA, a qualquer tempo e sob qualquer circunstância, informações de natureza técnica, operacional, bem como medições e prestações de contas.

21.4. A CONTRATANTE, diretamente ou por meio de seus representantes credenciados, poderá realizar, na presença de representantes da CONTRATADA, ou solicitar que esta execute às suas expensas, consoante programa a ser estabelecido pela CONTRATANTE, testes ou ensaios que permitam avaliar adequadamente as condições de funcionamento e as características dos equipamentos, sistemas e instalações, previamente ao início da disponibilização operação de cada ETT da RNTPD terrestre, no padrão brasileiro (SBTVD).

21.5. As determinações que a CONTRATANTE vier a fazer, no âmbito de seus poderes de fiscalização, deverão ser implementadas pela CONTRATADA no prazo previamente estabelecido pela CONTRATANTE, sem prejuízo de poder esta apresentar o recurso cabível, nos termos desse CONTRATO e da legislação pertinente. 

21.6. No exercício da fiscalização a CONTRATANTE poderá acompanhar a execução das atividades concernentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a conservação dos bens reversíveis, bem como proceder a vistorias para a verificação da adequação das instalações e equipamentos, determinando as necessárias correções, reparos, remoções, reconstruções ou substituições, às expensas da CONTRATADA. 

21.7. A CONTRATANTE poderá, ainda, no exercício do seu poder de fiscalização, aplicar as sanções e penalidades previstas nesse CONTRATO.

CLÁUSULA 22 – DO GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

22.1. Observados os termos do SLA, anexo a esse CONTRATO, o planejamento e a execução material das obras, dos serviços e das atividades essenciais, bem como dos serviços e atividades de apoio, pertinentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, são atribuições da CONTRATADA.

22.2. Na exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a CONTRATADA terá liberdade na direção de seus negócios, investimentos, pessoal, material e tecnologia, observadas as prescrições desse CONTRATO, da legislação específica, das normas regulamentares, das instruções e determinações da CONTRATANTE. 

22.3. Além das melhorias pontuais na execução das obras, serviços e atividades, a CONTRATADA poderá apresentar à CONTRATANTE proposta de aprimoramento dos mecanismos de monitoramento e supervisão do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

22.4. O CONTRATANTE poderá recorrer a serviços técnicos externos ao seus quadros para acompanhamento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA objeto desse CONTRATO, inclusive com vistas à melhoria de sua qualidade.

CAPÍTULO X – DOS RISCOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

CLÁUSULA 23 – DA ALOCAÇÃO DOS RISCOS

23.1. A CONCESSIONÁRIA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados à presente CONCESSÃO, à exceção dos riscos listados na Cláusula 23.4.   

23.2. A CONTRATADA é responsável, inclusive, mas sem limitação, pelos seguintes riscos:

I – Variações de custo para o adimplemento das obrigações contratuais assumidas, inclusive o valor e/ou volume físico dos investimentos de sua responsabilidade; 

II – Aumento do custo de empréstimos e financiamentos assumidos para realização de investimentos ou custeio das obras, serviços e demais atividades objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

III – Negligência, inépcia ou omissão na exploração adequada da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

IV – Pela gestão dos seus negócios, inclusive no que se refere aos custos operacionais e administrativos;

V – Prejuízos decorrentes de aplicações no mercado financeiro; 

VI – Prejuízos verificados nos contratos firmados com terceiros relativos às receitas acessórias, complementares e alternativas;

VII – Erros ou omissões nos levantamentos, qualquer que seja a fonte, utilizados pela CONTRATADA na sua PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e PROPOSTA ECONÔMICA;

VIII – Erros ou omissões na concepção e execução do PROJETO TÉCNICO, independentemente de aceitação prévia da EBC ou demais entidades competentes; 

IX – Erros ou omissões dos profissionais responsáveis pelos principais projetos ao atestarem que o gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da RNTPD atenderam aos níveis de desempenho previstos nos REQUISITOS TÉCNICOS da RNTPD e no SLA;

X – Ações ou omissões dos empregados e prepostos da CONTRATADA ou de empresas por ela subcontratadas;

XI – Variação das taxas de câmbio;

XII – Atrasos ou exigências dos organismos e órgãos responsáveis por aprovação e/ou registro dos projetos de engenharia, pela emissão de licenças e autorizações necessárias ao funcionamento da RNTPD, exceto quando comprovadamente o CONTRATANTE lhe der causa;

XIII – Atrasos das concessionárias de serviços públicos em implantar toda a infraestrutura de instalações necessárias à entrada em operação e funcionamento do CCO e das ETTs;
XIV – Erros ou omissões nos projetos finais de engenharia, que possam causar acréscimos no prazo e/ou no custo esperado para a construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da RNTPD;

XV – Destruição, roubo, furto ou perda dos bens integrantes da RNTPD;

XVI – Movimentos paredistas ou manifestações sociais que afetem o normal fornecimento de materiais ou equipamentos à CONTRATADA;

XVII – Movimentos paredistas ou manifestações sociais que venham a afetar a prestação de serviços públicos essenciais ou necessários às atividades concernentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, pelo prazo de até (a) 15 (quinze) dias, sucessivos ou não, a cada período de 12 (doze) meses contados do início da vigência do presente CONTRATO, caso as perdas e danos causados por tais eventos não sejam objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência, e (b) até 90 (noventa) dias a cada período de 12 (doze) meses, contados a partir do início da vigência do presente CONTRATO, se as perdas e danos causados por tais eventos forem objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência;

XVIII – Aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumentos das taxas de juros;

XIX – Responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ambientais, que possam ocorrer durante a construção, implantação, gerenciamento, operação, monitoramento e manutenção da infraestrutura da RNTPD;

XX – Caso fortuito e força maior que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil ou que deixem de ser seguráveis em razão de ação ou omissão da CONTRATADA;

XXI – Prejuízos resultantes de defeitos ou vícios ocultos verificados nos bens utilizados pela CONTRATADA no desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

XXII – Passivos ambientais porventura existentes nos locais escolhidos para instalação das ETTs e CCO;

XXIII – Quaisquer prejuízos decorrentes dos contratos firmados com terceiros para execução de partes do objeto da presente CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, ainda que a CONTRATANTE tenha anuído com a contratação previamente;

XXIV – Modificações na legislação e regulamentação, exceto aquelas mencionadas na Cláusula 23.4;

XXV – Possibilidade de a inflação de um determinado período ser superior ou inferior ao índice utilizado para reajuste da contraprestação ou de outros valores previstos no contrato para o mesmo período.

23.3. A CONTRATADA declara:

I – ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no presente CONTRATO e;

II – ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.

23.4. A CONTRATADA não é responsável pelos seguintes riscos relacionados a presente CONCESSÃO ADMINISTRATIVA:

I – Mmodificação unilateral do CONTRATO, imposta pela CONTRATANTE nos parâmetros mínimos contratados, desde que, como resultado direto dessa modificação, comprovadamente se verifique para a CONTRATADA alteração dos custos ou das suas receitas;

II – Ocorrência de caso fortuito ou força maior, cuja cobertura não seja aceita por instituições seguradoras autorizadas a funcionar no Brasil; 

III – Variação dos custos operacionais ocasionados pela criação, majoração ou extinção de novos tributos e encargos legais, ou alterações em suas bases de cálculo, após a apresentação da PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, exceto impostos sobre a renda;

IV – Movimentos paredistas ou manifestações sociais que venham a afetar a prestação de serviços públicos essenciais e necessários ao andamento da implantação ou operação da RNTPD, exceto quando verificado a ocorrência de alguma das causas elencadas na cláusula 23.2., quando tais eventos excederem (a) 15 (quinze) dias, sucessivos ou não, a cada período de 12 (doze) meses contados da data de assunção caso as perdas e danos causados por tais eventos não sejam objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência, e (b) excederem 90 (noventa) dias a cada período de 12 (doze) meses contados a partir do início da vigência do contrato se as perdas e danos causados por tais eventos forem objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência;

V – Decisão arbitral, judicial ou administrativa que impossibilite a CONTRATADA de prestar o serviço de acordo com o estabelecido no CONTRATO, exceto nos casos em que a CONTRATADA houver dado causa a tal decisão;

VI – Descumprimento pela CONTRATANTE de suas obrigações contratuais ou regulamentares que causem dano direto a CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando, ao descumprimento de obrigações que impossibilitem a CONTRATADA de cumprir com suas obrigações previstas nesse CONTRATO;

VII – Alterações promovidas pela CONTRATANTE nas obras ou serviços descritos nos REQUISITOS PARA PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, caso em que a CONTRATADA não será responsável pelo descumprimento do CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD previstos nesse CONTRATO;

23.5. A alocação dos riscos das partes não se limita ao exposto nessa cláusula, estando prevista outras hipóteses no decorrer do presente CONTRATO e seus ANEXOS.

CLÁUSULA 24 – DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

24.1. Consideram-se caso fortuito e força maior, com as consequências estabelecidas nesse CONTRATO, os eventos imprevisíveis e inevitáveis, alheios às PARTES, e que tenham um impacto direto sobre o desenvolvimento das obras, serviços e atividades da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

24.1.1. Consideram-se excluídos da previsão anterior os eventos naturais cujo impacto deve ser suportado pela CONTRATADA ou pela CONTRATANTE, conforme disposto expressamente no presente CONTRATO, notadamente na cláusula antecedente. 

24.2. Um evento não será considerado, para os efeitos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro desse CONTRATO, caso fortuito ou força maior se, ao tempo de sua ocorrência, corresponder a um risco segurável no Brasil, até o limite dos valores de apólices comercialmente aceitáveis, independentemente de a CONTRATADA as ter contratado. 

24.3. A PARTE que tiver o cumprimento de suas obrigações afetado por caso fortuito ou força maior deverá comunicar por escrito à outra PARTE a ocorrência do evento dessa natureza, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas contadas da data de sua ocorrência.

24.4. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, cujas consequências não sejam cobertas por seguro, dentro de condições comerciais viáveis, as PARTES acordarão se haverá lugar à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO ou à extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, observado o disposto no CAPÍTULO XIV – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS. 

24.4.1. Verificando-se a extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos termos do disposto nesse item, aplicar-se-ão, no que couberem, as regras e os procedimentos válidos para a extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA por advento do termo contratual.

24.5. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por todos os riscos inerentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, excetuados unicamente aqueles em que o contrário resulte expressamente desse CONTRATO, conforme disposto na Cláusula 23.4.

24.6. As PARTES se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de força maior ou caso fortuito. 

CLÁUSULA 25 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

25.1. Constitui pressuposto básico desse CONTRATO a preservação do equilíbrio econômico-financeiro, consubstanciado na justa equivalência entre a prestação e a remuneração da CONTRATADA, vedado às PARTES o enriquecimento imotivado à custa de outra PARTE.

25.2. A CONTRATADA não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso os riscos por ela assumidos, e descritos de maneira exemplificativa na Cláusula 23.3. do presente CONTRATO venham a se materializar.

25.3. Os critérios para reajustamento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, visando preservar o seu valor, estão fixados na Cláusula 14 desse CONTRATO.

25.5. Terá lugar o pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, por parte da CONTRATADA, quando este for afetado por alguns dos eventos previstos na Cláusula 23.4 do presente CONTRATO.

25.6. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será implementada, a critério da CONTRATANTE, mediante as seguintes modalidades:

a) prorrogação ou redução do prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

b) adequação dos INDICADORES DE DESEMPENHO previstos no SLA anexo a esse CONTRATO;

c) revisão do valor da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, para mais ou para menos; 

d) combinação das modalidades anteriores.

25.7. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO será, relativamente ao fato que lhe deu causa.

CLÁUSULA 26 – DO PROCEDIMENTO PARA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

26.1. O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser iniciado por requerimento da CONTRATADA ou por determinação da CONTRATANTE, observados os critérios estabelecidos na cláusula antecedente.

26.2. Verificada hipótese de direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, esta será implementada a critério da CONTRATANTE entre as modalidades elencadas na Cláusula 25.6, tomando-se como base os efeitos dos fatos que lhe deram causa, descritos em um relatório técnico ou laudo pericial que demonstre o impacto da ocorrência nas projeções apresentadas na PROPOSTA ECONÔMICA da CONTRATADA. 

26.3. Quando o pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro for iniciado pela CONTRATADA, observar-se-á o que se segue: 

I – Deverá ser acompanhado de relatório técnico ou laudo pericial que demonstre o impacto da ocorrência no PLANO DE NEGÓCIOS apresentado pela CONTRATADA; 

II – Deverá ser acompanhado de todos os documentos necessários à demonstração do cabimento do pleito, podendo, ainda, a CONTRATANTE solicitar laudos econômicos específicos, elaborados por entidades independentes;

III – Deverá apresentar memória de cálculo indicando percentuais de acréscimo no valor originário do contrato;

IV – Conforme o caso, deverá conter a indicação da pretensão à revisão da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, acompanhada de todos os documentos e planilhas pertinentes e informação sobre os impactos e alternativas de balanceamento das contraprestações.

26.3.1. Todos os custos com diligências e estudos necessários à plena instrução do pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro correrão por conta da parte requerente.

26.4. O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro iniciado pela CONTRATANTE deverá ser objeto de comunicação à CONTRATADA, consignando prazo de 15 (quinze) dias para sua manifestação, acompanhada de cópia dos laudos e estudos realizados para caracterizar a situação que enseje a recomposição.

26.5. As PARTES, em comum acordo, poderão optar pela contratação de entidade especializada para a apuração de eventual desequilíbrio econômico-financeiro e para sua mensuração, repartindo os custos de tal atividade.

26.6. Em caso de discordância quanto à necessidade de recomposição ou quanto à sua extensão, as PARTES poderão recorrer ao procedimento de arbitragem, nos termos e conforme previsto no CAPÍTULO XIV – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS.

26.7. Sempre que vier a ocorrer a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, o PLANO DE NEGÓCIOS será ajustado para refletir a situação após essa recomposição.

26.8. A nova versão do PLANO DE NEGÓCIOS deverá ser apresentada pela CONTRATADA em um prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data de surgimento da necessidade.

26.9. Os casos previstos na CLÁUSULA 24 – DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR obedecerão ao mesmo procedimento descrito nessa cláusula.

CAPÍTULO XI – DAS GARANTIAS E SEGUROS

CLÁUSULA 27 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

27.1. Para o fiel cumprimento das obrigações ora assumidas, na data de assinatura desse CONTRATO, a CONTRATADA prestará e manterá GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, no montante inicial de R$ 28.081.087,00  (vinte e oito milhões, oitenta e um mil e oitenta e sete reais).

27.2. No caso em que a CONTRATADA se recuse a cumprir com o presente CONTRATO e com as obrigações dele decorrentes e pretenda rescindir, imotivadamente e sem amparo legal esse instrumento, ocorrerá a perda da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO acima referida.

27.3. Nos casos de ressarcimentos e pagamentos de multas que venham a ser aplicadas, após regular processo administrativo, em razão da atuação irregular da CONTRATADA, o montante depositado a título de GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO servirá para cobrir:

I – O ressarcimento de custos e despesas incorridas pela CONTRATANTE, face ao inadimplemento da CONTRATADA, para levar a efeito obrigações e responsabilidades desta; 

II – O pagamento das multas pecuniárias que forem aplicadas à CONTRATADA, nos termos do presente CONTRATO, caso a CONTRATADA não satisfaça a obrigação no prazo legal;

27.4. Nos casos cabíveis, quando utilizada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONTRATADA deverá recompor o valor integral da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da sua utilização ou da respectiva notificação pela CONTRATANTE. 

27.5. Nos termos do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO referida nesse item poderá assumir qualquer das seguintes modalidades:

I – caução em moeda corrente do país;

II – seguro-garantia; ou,

III – fiança bancária.

27.6. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ofertada não poderá conter quaisquer ressalvas ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam suscitar dúvidas quanto à sua exequibilidade, e deverá seguir, no que couber, os modelos para GARANTIA DA PROPOSTA, nos termos dispostos no ANEXO V.

27.7. As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO serão exclusivamente de responsabilidade da CONTRATADA.

27.8. Caso seja utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter vigência de 01 (um) ano, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco.

27.8.1. A garantia por seguro deverá estar acompanhada de Carta de Aceitação da operação pelo IRB – Brasil Resseguros S/A, ou estar acompanhada de sua expressa autorização à seguradora para contratar o resseguro diretamente no exterior, bem como de resseguro junto às resseguradoras internacionais. 

27.8.2. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da validade, se a apólice de seguro será ou não renovada pela seguradora.

27.8.2.1. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, quaisquer fatos que possam implicar o cancelamento total ou parcial das apólices contratadas para cobrir a GARANTIA DE EXECUÇÃO, redução de coberturas, aumento de franquias ou redução dos valores segurados. 

27.8.3. No caso da seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, a CONTRATADA deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação da CONTRATANTE, antes do vencimento da apólice, independente de notificação, sob pena de caracterizar-se inadimplência da CONTRATADA e serem aplicadas as penalidades cabíveis, ficando a CONTRATADA inteiramente responsável pelos riscos cobertos pela apólice vencida. 

27.9. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será reajustada periodicamente, na mesma data e pela mesma fórmula aplicável à CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA. 

27.9.1. Sempre que se verificar o reajuste da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONTRATADA deverá complementá-la, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da vigência do reajuste, de molde a manter inalterada a proporção fixada nesta cláusula.

27.10. A não prestação, no prazo fixado, da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, dará à CONTRATANTE o direito de aplicar multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o VALOR ESTIMADO REMANESCENTE DO CONTRATO, por dia de atraso até o restabelecimento do valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO.

27.11. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO especificada nessa cláusula deverá ser mantida pela CONTRATADA nos seguintes montantes:

I – Até 12 meses após a assinatura do contrato: R$ 28.081.087,00  (vinte e oito milhões, oitenta e um mil e oitenta e sete reais);

II – Do 13º ao 24º mês após a assinatura do contrato: R$ 62.092.802,00 (sessenta e dois milhões, noventa e dois mil e oitocentos e dois reais);

III – Do 25º ao 36º mês após a assinatura do contrato: R$ 59.127.209,00 (cinqüenta e nove milhões, cento e vinte sete mil, duzentos e nove reais);

IV – Do 37º ao 48º mês após a assinatura do contrato: R$ 69.938.500,00 (sessenta e nove milhões, novecentos e trinta e oito mil e quinhentos  reais);

V – Do 49º ao 60º mês após a assinatura do contrato: R$ 52.323.709,00 (cinqüenta e dois milhões, trezentos e vinte e três mil e setecentos e nove  reais);

VI – Do 61º ao 72º mês após a assinatura do contrato: R$ 48.140.649,00 (quarenta e oito milhões, cento e quarenta mil, seiscentos e quarenta e nove reais);

VII – Do 73º ao 84º mês após a assinatura do contrato: R$ 49.550.517,00 (quarenta e nove milhões, quinhentos e cinqüenta mil e quinhentos e dezessete reais);

VIII – Do 85º ao 240º mês após a assinatura do contrato: R$ 40.688.950,00 (quarenta milhões, seiscentos e oitenta e oito mil e novecentos e cinqüenta reais), para cada período de 12 meses;

27.11.1. O saldo remanescente será liberado na data da emissão do TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DA INFRAESTRUTURA COMPLETA DA RNTPD, atendidos todos os termos desse CONTRATO atinentes à GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada, conforme o caso. 

CLÁUSULA 28 – DA GARANTIA DE SATISFAÇÃO DO CRÉDITO DO FINANCIADOR PERANTE A CONTRATADA

28.1. Na hipótese da CONTRATADA vir a celebrar contrato de financiamento com terceiro para a execução do objeto do CONTRATO, poderá oferecer-lhe em garantia, nos termos do artigo 28, da Lei Federal nº 8.987/1995, os direitos emergentes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, na forma desse CONTRATO.

28.1.1. O oferecimento em garantia, nos financiamentos vinculados ao escopo do CONTRATO, dos direitos emergentes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, somente poderá ocorrer até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

28.2. Sem prejuízo da garantia estipulada nesse item, é permitido o pagamento direto em nome do FINANCIADOR da CONTRATADA, em relação às obrigações pecuniárias da CONTRATANTE, nos termos desse CONTRATO. 

28.3. Reconhece-se a legitimidade dos FINANCIADORES da CONTRATADA para receber indenizações por extinção antecipada do CONTRATO.

.

CLÁUSULA 29 – DO PLANO DE SEGUROS

29.1. Durante todo o prazo de vigência do CONTRATO, além dos seguros obrigatórios exigíveis pela legislação aplicável, a CONTRATADA poderá, a seu critério, manter com companhia seguradora autorizada a funcionar e operar no Brasil, apólices de seguros necessárias para garantir a efetiva e abrangente cobertura de riscos inerentes ao desenvolvimento de todas as obras, serviços e atividades contempladas no presente CONTRATO.

29.1.1. O CONTRATANTE deverá ser indicado como co-segurado nas apólices de seguros, de acordo com as características e finalidade destes, bem como com a titularidade dos bens envolvidos.

29.1.2. Os FINANCIADORES poderão ser incluídos nas apólices de seguros, na condição de co-segurados. 

29.1.3. As apólices deverão conter cláusula expressa de renúncia ao eventual exercício de sub-rogação nos direitos que a(s) seguradora(s) tenha(m) ou venha(m) a ter frente à CONTRATANTE.

29.2. As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO ou com sua regulamentação e deverão conter declaração expressa da companhia seguradora que conhece integralmente esse CONTRATO, inclusive no que se refere aos limites dos direitos da CONTRATADA.

29.3. A CONTRATADA contratará e manterá em vigor o seguro disposto na CLÁUSULA 27 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONTRATADA, seguro-garantia do cumprimento das obrigações relativa à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

29.4. A CONTRATADA informar à CONTRATANTE, por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, quaisquer fatos que possam implicar o cancelamento total ou parcial das apólices contratadas, redução de coberturas, aumento de franquias ou redução dos valores segurados.

CAPÍTULO XII – DO REGIME DE BENS CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

CLÁUSULA 30 – DOS BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

30.1. Os bens imprescindíveis à execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA reverterão em favor da CONTRATANTE após a extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos termos estabelecidos nesse CONTRATO.

30.1.1. Os bens reversíveis serão transferidos ao CONTRATANTE livres de quaisquer ônus ou encargos. 

30.2. Integram a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA todos os bens adquiridos pela CONTRATADA ao longo de todo o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, que sejam utilizados para a exploração e operação da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, como estruturas, equipamentos, máquinas, aparelhos, acessórios, e de modo geral todos os demais que sejam vinculados à prestação do serviço objeto da presente CONCESSÃO. 

30.2.1. A CONTRATADA poderá utilizar, por sua conta e risco, equipamentos, infraestrutura ou qualquer outro bem, que não sejam de sua propriedade na execução das obras e prestação dos serviços e atividades objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

30.2.2. O CONTRATANTE poderá exigir que o respectivo contrato firmado entre a CONTRATADA e terceiros contenha disposição pela qual estes se obrigam, em caso de extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a mantê-lo e subrrogar ao CONTRATANTE nos direitos dele decorrentes.

30.3. Por exclusiva opção da CONTRATADA, poderá ser utilizada parte da infraestrutura construída nas REDES REGIONAIS DE FREQUÊNCIA ÚNICA E DOS CENTROS DE TRANSMISSÃO LOCAL para exploração de locação a terceiros, respeitando-se as regras de uso determinadas pela CONTRATANTE e o constante desse CONTRATO, especialmente na Cláusula 20.

30.4. A transferência material dos bens e infraestrutura da RNTPD acarretará, simultaneamente, a transferência de controle do SISTEMA EXISTENTE e a transferência da responsabilidade pela execução da obra e prestação dos serviços e atividades referentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, que passarão a ser de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

30.5. A CONTRATADA obriga-se a manter, em perfeito estado de funcionamento, conservação e manutenção, às suas expensas, todos os bens que integram a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, durante a vigência do CONTRATO, efetuando para tanto a guarda, a conservação, as reparações, renovações e adaptações tecnológicas necessárias ao perfeito desempenho da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos termos previstos nesse CONTRATO. 

30.6. Poderá a CONTRATANTE reter pagamentos à CONTRATADA, no valor necessário para reparar as irregularidades eventualmente detectadas quando da realização de vistoria dos bens reversíveis. 

30.7. A CONTRATADA somente poderá alienar os BENS REVERSÍVEIS da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA se comunicar a CONTRATANTE com antecedência mínima de 5 (cinco) dias e proceder à sua imediata substituição por outros equipamentos em condições de operacionalidade e funcionamento idênticas ou superiores aos substituídos.

CLÁUSULA 31 – DA REVERSÃO DOS BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

31.1. Extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, retornam à CONTRATANTE os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, transferidos à CONTRATADA, ou por esta adquiridos ou implantados, especialmente os seguintes bens; 

I – Equipamentos do Sistema de Recepção via satélite DVB-S2; 

II – Equipamentos do Sistemas de Transmissão Nacional ISDB-TB compostos de  Adaptador BTS, Re-MUX, GPS, Transmissores de 1kW; 

III – Equipamentos do Sistemas de Transmissão Local  ISDB-TB compostos de Adaptador BTS, Re-MUX, GPS, Transmissores de 1kW, Adaptador SFN e Link de Microondas;

IV – Equipamentos do Sistema de Telemetria e Monitoramento; 

V – Equipamentos do Canal de retorno VSAT.

31.1.1. Não serão passíveis de reversão os seguintes bens: 

I – Equipamentos do Sistema Irradiante de 4 Canais adjacentes 4kW, composto de: antena, cabo e combinador; 

II – A infraestrutura da RNTPD, composta de prédio, terreno, torre, sistema de energia e climatização;

III - Os demais bens móveis e imóveis utilizados na CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

31.2. A CONTRATADA, após a completa instalação de cada ETT que compõe a RNTPD, deverá apresentar relação com a integralidade dos bens e equipamentos que a compõe, listando as máquinas, aparelhos, acessórios e todos os demais bens vinculados à exploração e manutenção do sistema existente, com as características e número de série e identificação de cada um, para fins de verificação pela CONTRATANTE, do patrimônio reversível, na ocasião da extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

31.2.1. A relação de bens referida no item antecedente deverá ser atualizada anulamente pela CONTRATADA.

31.3. Três anos antes da extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA será formada uma COMISSÃO DE REVERSÃO DE BENS composta por representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, tendo por finalidade proceder à inspeção e listagem dos bens reversíveis. 

31.4. Caberá à COMISSÃO DE REVERSÃO DE BENS a classificação e indicação dos bens reversíveis em RELATÓRIO DE VISTORIA que será submetido à aprovação da CONTRATANTE, que poderá acatá-lo ou requerer eventuais correções de falhas e omissões.

31.4.1. As correções determinadas à CONTRATADA serão efetivadas em prazos pré-estipulados pela CONTRATANTE e acarretarão nova vistoria, após o qual haverá nova inspeção e deliberação por parte deste. 

31.5. 01 (um) ano antes da extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a CONTRATANTE indicará empresa especializada que fará o levantamento e checagem de todos os bens reversíveis.

31.5.1. Nos casos em que houver divergência injustificada entre os bens constantes da relação referida no item 31.4. e aqueles encontrados na data da inspeção a ser realizada por empresa especializada indicada pela CONTRATANTE, será executada a GARANTIA DE EXECUÇÃO.

31.6. Extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a CONTRATANTE procederá à vistoria dos bens a serem revertidos, da qual participará a CONTRATADA, para atestar o estado de conservação e manutenção lavrando-se, no prazo de até 60 (sessenta) dias, o TERMO DEFINITIVO DE REVERSÃO DOS BENS DA RNTPD. 

31.7. Caso a reversão dos bens não ocorra nas condições estabelecidas, a CONTRATANTE poderá executar a GARANTIA DE EXECUÇÃO.

31.8. Os bens excluídos da reversão, referidos no item 32.1.1.,não serão computados para a amortização dos investimentos realizados pela CONTRATADA, o que não exime a CONTRATADA da obrigação de mantê-los em perfeito funcionamento e bom estado de conservação.

31.9. A reversão será gratuita e automática, com os bens em perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção e livres de quaisquer ônus ou encargos, independentemente do desgaste normal resultante de seu uso. 

31.10. Qualquer alienação ou aquisição de bens que a CONTRATADA pretenda realizar, nos últimos 03 (três) anos do prazo final da CONCESSÃO, deverá ser prévia e expressamente autorizada pela CONTRATANTE.

31.10.1. A CONTRATADA terá direito à indenização correspondente ao saldo não depreciado dos bens cuja aquisição, devidamente autorizada pela CONTRATANTE, tenha ocorrido nos últimos 05 (cinco) anos do prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, desde que realizada para garantir a continuidade e a atualidade desta. 

31.11. Após a extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, não poderá ser feito qualquer pagamento aos acionistas e/ou FINANCIADORES da SPE, tampouco a dissolução ou partilha do seu patrimônio, antes que a CONTRATANTE, por meio do TERMO DEFINITIVO DE REVERSÃO DOS BENS DA RNTPD, ateste que os bens revertidos estão em condições adequadas.

CAPÍTULO XIII – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA 32 – DO MECANISMO DE SOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS

32.1. Os conflitos e as controvérsias decorrentes do presente CONTRATO serão, preferencialmente, solucionados amigavelmente pelas PARTES.

32.2. Em caso de conflito ou controvérsia resultante dos direitos e obrigações previstos nesse CONTRATO ou de sua execução, notadamente quando houver desconto no valor da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA decorrente de suposta indisponibilidade do sinal da ETT, nos termos expostos no MECANISMO DE PAGAMENTO, a CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA por escrito, para que, utilizando-se do princípio da boa-fé objetiva contratual, possam solucionar o conflito ou controvérsia eventualmente existente.

32.2.1. A notificação de que trata o item antecedente deverá ser enviada pela CONTRATANTE juntamente com todas as suas alegações acerca do conflito ou controvérsia.

32.3. Após o recebimento da notificação, começará a correr o prazo estabelecido no SLA ou na própria notificação, para a CONTRATADA solucionar a falha ou apresentar justificação por escrito.

32.3.1. Caso a CONTRATADA notificada concorde com a solução apresentada, as PARTES darão por encerrado o conflito ou controvérsia e tomarão as medidas necessárias para implementar a medida acordada.

32.3.2. No caso de discordância da CONTRATADA, deverá ser marcada uma reunião entre as PARTES, a fim de que o conflito ou a controvérsia sejam debatidos e solucionados. 

32.4. Em qualquer das hipóteses, o conflito ou a controvérsia existente entre as PARTES deverá ser solucionado no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis de comum acordo.

32.4.1. Ultrapassado o prazo fixado sem que seja dirimida a questão conflituosa ou controversa, ou caso a CONTRATADA discorde da solução proposta pela CONTRATANTE, dar-se-á início ao processo administrativo sancionador ou ao procedimento de arbitragem, conforme o caso.

CAPÍTULO XVI – DAS SANÇÕES E PENALIDADES APLICÁVEIS ÀS PARTES

CLÁUSULA 33 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

33.1. No caso de inadimplemento total ou parcial das obrigações do CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, caso restem frustradas as composições consensuais para solução do problema detectado, nos termos da cláusula antecedente, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das sanções de natureza cível e penal cabíveis, às seguintes penalidades aplicáveis pela CONTRATANTE, observados as normas constantes das Leis Federais nº 9.784/1999:

33.1.1. ADVERTÊNCIA FORMAL, a versar sobre o descumprimento das obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

33.1.2. MULTA PECUNIÁRIA, conforme as seguintes especificações:

33.1.2.1. Multa pecuniária na ordem de 0,05% do valor da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA que seria devida no mês subsequente, por mês completo de atraso ou fração calculada pro rata die, no caso de descumprimento do CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E COMISSIONAMENTO DA RNTPD, constante no ANEXO VIII.

33.1.2.2. Multa pecuniária calculada sobre 2% (dois por cento) do montante equivalente à CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, de acordo com a seguinte gradação:

a) 100% (cem por cento) na hipótese de Infração Grave, assim classificada no SLA.

b) 60% (sessenta por cento) na hipótese de Infração Moderada, assim classificada no SLA.

c) 30% (trinta por cento) na hipótese de Infração Leve, assim classificada no SLA.

33.1.2.1. Na hipótese de comprovada desvinculação das obras executadas e equipamentos instalados pela CONTRATADA quanto àqueles descritos no projeto que serviu de base para a PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA apresentada no CERTAME LICITATÓRIO, aplicar-se-á multa por infração grave, sem prejuízo da imediata substituição dos equipamentos ou reexecução das obras.

33.1.3. CADUCIDADE da Concessão Administrativa;

33.1.4. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública;

33.1.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e até que seja promovida sua reabilitação perante a Administração Pública Federal;

33.1.5.1. A DECLARAÇÃO DE INIDOINEIDADE terá efeito apenas contra os acionistas componentes do GRUPO CONTROLADOR da SPE.

33.1.5.2. A Diretoria executiva da EBC poderá propor ao Ministro Chefe da Secretaria de Comunicação Social a aplicação da pena de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nos termos do art. 87, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

33.2. A aplicação das penalidades previstas no presente CONTRATO e o seu cumprimento não prejudicam a aplicação das penas cominadas para o mesmo fato pela legislação de natureza penal ou cível aplicável, nem de outras sanções contratualmente previstas.

33.3. A aplicação das sanções administrativas ou contratuais não se confundem com a metodologia de avaliação de desempenho da CONTRATADA e a respectiva nota que lhe for atribuída em decorrência do disposto no presente CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e no SLA.

33.4. Na aplicação das sanções a CONTRATANTE observará as seguintes circunstâncias, com vistas à observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade:

33.4.1. A natureza, a gravidade e os danos advindos da infração.

33.4.2. A vantagem auferida pela CONTRATADA em virtude da infração.

33.4.3. As circunstâncias agravantes e atenuantes.

33.4.4. A reincidência da CONTRATADA.

33.5. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas reverterão em favor da CONTRATANTE.

33.6. O valor das multas previstas no presente CONTRATO será reajustado consoante os critérios de reajuste do VALOR da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA.

33.7. As multas previstas serão aplicadas sem prejuízo da caracterização das hipóteses de intervenção ou declaração de caducidade, previstas nesse CONTRATO, ou, ainda, da aplicação de outras sanções contratuais previstas ou na legislação pertinente em vigor à época da prática da infração.

33.8. Verificada a atuação de com excesso de poderes e má-fé, os administradores da SPE poderão ser pessoalmente responsabilizados, nos termos da legislação em vigor.

33.9. A caducidade importará na extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, conforme o disposto na lei e o disposto no presente CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

33.10. Nenhuma sanção prevista nesse CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA será aplicada sem a oportunidade de prévia e ampla defesa da CONTRATADA.

33.11. Independentemente dos direitos e garantias aplicáveis à CONTRATADA, poderão ser tomadas medidas cautelares urgentes, que não se confundem com o procedimento de INTERVENÇÃO, caso haja risco de descontinuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ou em outras situações urgentes previstas nesse CONTRATO.

CLÁUSULA 34 – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES

34.1. O processo de aplicação das penalidades referidas na cláusula anterior observará o rito estabelecido nas Leis Federais nos 8.666/1993, 8.987/1995, 9.784/1999 e 11.079/2004, bem como aos termos estabelecidos no presente contrato.

34.2. O processo de aplicação das penalidades de advertência e multa tem início com a lavratura do auto de infração pela fiscalização da CONTRATANTE e respectiva notificação expressa à CONTRATADA.

34.3. Lavrado o auto de infração, a CONTRATADA será imediatamente intimada para que, querendo, possa apresentar defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, salvo na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, cujo prazo para apresentação de defesa é de 10 (dez) dias, consoante o disposto no art. 87, §§ 2.º e 3.º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

34.3.1. A CONTRATADA pode, nesta fase de instrução, requerer diligência e perícia, juntar documento e parecer, bem como aduzir alegação referente à matéria objeto do processo. 

34.4. Os autos de defesa prévia serão encaminhados pela CONTRATADA à CONTRATANTE, devidamente instruídos, para decisão. 

34.5. Da decisão da CONTRATANTE que aplicar penalidade caberá recurso voluntário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato, independentemente de garantia de instância, consoante os termos do art. 109, I, da Lei Federal nº 8.666/1993.

34.5.1. Na hipóteses da sanção de declaração de inidoneidade, caberá pedido de reconsideração ao Ministro Chefe da SECOM, no prazo de 10 (dez) dias úteis, consoante o previsto no art. 109, III, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

34.5.2 O recurso será dirigido à autoridade superior, exceto em caso de declaração de inidoneidade, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, ocasião em que será proferida a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, consoante o disposto no art. 109, § 4.º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

34.6. Apurando-se, no mesmo processo, a prática de 02 (duas) ou mais infrações, pela CONTRATADA, aplicam-se cumulativamente as penas cominadas.

34.7. Quando forem lavrados diversos autos de infração ou representações que caracterizem infração continuada serão estes reunidos em um só processo administrativo, para a imposição de sanção cabível.

34.7.1. Consideram-se continuadas as infrações quando houver repetição de faltas na mesma ETT ou em ETTs distintas, desde que decorrentes do mesmo nexo de causalidade

CLÁUSULA 35 – DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

35.1. Em conformidade com o art. 11, III, da Lei Federal nº 11.079/2004, bem como a Lei Federal nº 9.307/1996, as controvérsias e/ou disputas decorrentes do presente CONTRATO ou com esse relacionadas, que não puderem ser resolvidas consensualmente entre as PARTES ou, ainda, quando a CONTRATADA não concordar com a solução proposta ou com a sanção aplicada pela CONTRATANTE, serão definitivamente dirimidas por meio da arbitragem.

35.2. A submissão de qualquer questão à ARBITRAGEM não exonera as PARTES do pontual e tempestivo cumprimento das disposições do CONTRATO, não se permitindo qualquer interrupção do desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, cujos serviços devem continuar a ser prestados, bem como das determinações da CONTRATANTE, comunicadas e recebidas pela CONTRATADA, previamente à data de submissão da questão à arbitragem, até que uma decisão final seja obtida relativamente à matéria em causa.

35.3. O órgão/entidade responsável pela arbitragem será contratado pela parte a que a suscitar, nos termos da legislação aplicável, quando constatada a ocorrência de controvérsia(s) e/ou disputa(s) decorrente(s) do presente CONTRATO ou a ele relacionadas.

35.4. O órgão/entidade arbitral contratado atuará exclusivamente para a resolução da(s) controvérsia(s) e/ou disputas(s) para a(s) qual(is) for designada, devendo o CONTRATANTE realizar novas contratações para a resolução de futuros conflitos.

35.5. A arbitragem será conduzida por 03 (três) árbitros que serão escolhidos dentre pessoas naturais, de reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria objeto da controvérsia. Cada PARTE nomeará um árbitro, devendo o terceiro árbitro ser nomeado em conjunto pelas PARTES ou, caso essas não cheguem a um acordo quanto à indicação do terceiro árbitro, esse será nomeado pelo órgão/entidade arbitral contratado.

35.6. A Presidência do Tribunal Arbitral caberá ao terceiro árbitro.

35.7. Os árbitros deverão ser profissionais sem vínculo com as PARTES, não podendo estar enquadrados nas situações de impedimento e suspeição previstas no Código de Processo Civil para autoridades judiciais, e deverão proceder com imparcialidade, independência, competência e discrição, aplicando-lhes, no que couber, o disposto do Capítulo III, da Lei Federal nº 9.307/1996.

35.8. O procedimento arbitral deverá ser realizado de conformidade com regras de arbitragem de órgão arbitral e será conduzido na língua portuguesa.

CAPÍTULO XV – DA INTERVENÇÃO

CLÁUSULA 36 – DA INTERVENÇÃO

36.1. O CONTRATANTE, por ato do Conselho de Administração da EBC, poderá determinar a INTERVENÇÃO nas seguintes situações e quando não se justificar a imediata extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, através de decisão fundamentada, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis:

36.1.1. Paralisação injustificada das atividades, assim entendida a interrupção da execução das obras, da prestação dos serviços, sem a apresentação de razões aptas a justificá-las;

36.1.2. Má administração financeira da SPE, que comprovadamente coloque em risco a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA;

36.1.3. Inadequações, insuficiências ou deficiências graves e reiteradas dos serviços e atividades prestados e das obras executadas, caracterizadas pelo não atendimento dos parâmetros de desempenho previstos nesse CONTRATO, notadamente no SLA, não resolvidas nos prazos fixados pela CONTRATANTE para regularização da situação, conforme a seguir especificado:

36.1.4. Quando a CONTRATADA incidir em INDISPONIBILIDADE CRESCENTE, nos termos do SLA.

36.1.3.2. Utilização da infraestrutura referente à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA para fins ilícitos;

36.1.3.3. Em outras hipóteses em que haja efetivo risco à continuidade e qualidade dos serviços prestados ou possam acarretar prejuízo à coletividade, ao interesse público e/ou ao meio ambiente.

36.1.3.4. Oferecimento de óbice à atividade fiscalizatória que pressuponham a prática de qualquer das ocorrências previstas acima.

36.4. O instrumento de decretação de intervenção será fundamentado e indicará:

I – Os motivos da intervenção e sua necessidade;

II – O prazo, que será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis, excepcionalmente, por igual período, sempre compatível e proporcional aos motivos que ensejaram a intervenção;

III – Os objetivos e limites da intervenção; 

IV – O nome e qualificação do interventor.

36.5. Decretada a intervenção, o CONTRATANTE terá prazo de 30 (trinta) dias para instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

36.6. Caso o processo administrativo não seja instaurado no prazo do item antecedente, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à CONTRATADA a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sem prejuízo de seu direito à indenização.

36.7. A decretação da intervenção levará ao imediato afastamento dos administradores da CONTRATADA e não afetará o curso regular dos negócios da CONTRATADA, tampouco seu normal funcionamento. 

36.8. A função de interventor poderá recair sobre agente dos quadros do CONTRATANTE, ou pessoa alheia a seus quadros especificamente nomeada para esse fim, assumindo a CONTRATADA os custos da sua remuneração.

36.8.1. O interventor prestará contas e responderá pessoalmente pelos atos que praticar.

36.8.2. Dos atos do interventor caberá recurso ao CONTRATANTE. 

36.8.3. Para os atos de alienação e disposição dos bens reversíveis da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, o interventor necessitará de prévia autorização da CONTRATANTE.

36.9. Não será decretada a intervenção quando, a juízo do CONTRATANTE, ela for considerada inócua, injustamente benéfica à CONTRATADA ou desnecessária. 

36.10. Caso declarada a nulidade da intervenção, a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA será imediatamente devolvida à CONTRATADA, sem prejuízo de seu direito à indenização.

36.11. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, os serviços e atividades voltarão a ser de responsabilidade da CONTRATADA. 

36.12. As receitas realizadas durante o período da intervenção, resultantes da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, serão utilizadas para cobertura dos encargos resultantes do desenvolvimento dos serviços e atividades correspondentes à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, necessários para restabelecer o normal funcionamento da RNTPD, o pagamento dos encargos com seguros e garantias, dos encargos decorrentes de financiamento e o ressarcimento dos custos de administração. 

36.13. O eventual saldo remanescente da exploração, finda a intervenção, será entregue à CONTRATADA, a não ser que seja extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, situação em que se aplicarão as disposições específicas. 

36.14. Se, eventualmente, as receitas não forem suficientes para cobrir as despesas pertinentes ao desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a CONTRATANTE poderá recorrer às garantias estipuladas na CLÁUSULA 27 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO para cobri-las integralmente.

CAPÍTULO XVI – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

CLÁUSULA 37 – DOS CASOS DE EXTINÇÃO

37.1. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, quando ocorrer:

I – Advento do termo contratual;

II – Encampação;

III – Caducidade;

IV – Rescisão;

V – Falência ou extinção da SPE;

VI – Anulação da licitação ou do contrato.

37.2. Extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, retornam à CONTRATANTE todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, transferidos à CONTRATADA, ou por esta implantados, nos termos das CLÁUSULAS 29 e 30.

37.3. Extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, haverá a imediata assunção dos serviços pela CONTRATANTE ou por terceiro contratado mediante licitação ou contratação emergencial, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, bem como a ocupação das instalações e a utilização, pela CONTRATANTE ou pelo terceiro contratado, de todos os bens reversíveis.

37.4. Em caso de extinção em face do advento do termo contratual ou mesmo da extinção antecipada da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a CONTRATADA terá direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado ou depreciado dos bens ou investimentos realizados durante o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, cuja aquisição ou execução tenha sido devidamente autorizada pela CONTRATANTE, e desde que realizada para garantir a continuidade e a atualidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

37.5. Extinto o CONTRATO antes do seu termo, a CONTRATANTE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, poderá:

37.5.1. Ocupar, temporariamente, bens móveis e imóveis e valer-se de pessoal empregado na prestação dos serviços considerados imprescindíveis à continuidade dos serviços objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

37.5.2. Subrrogar-se nos contratos firmados pela CONTRATADA com terceiros pelo prazo e nas condições inicialmente ajustadas.

37.6. Em qualquer hipótese de extinção do CONTRATO, a CONTRATANTE assumirá direta ou indireta e imediatamente, a operação da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, para garantir sua continuidade e regularidade.

CLÁUSULA 38 – DO ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

38.1. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA extingue-se quando se verificar o termo do prazo de sua duração, extinguindo-se, por consequência, as relações contratuais entre as PARTES, com exceção daquelas expressamente previstas nesse CONTRATO. 

38.2. Quando do advento do termo contratual, a CONTRATADA será responsável pelo encerramento de todos os contratos com terceiros que não sejam objeto de subrrogação à CONTRATANTE nos termos expressamente previstos nesse CONTRATO.

38.3. A CONTRATANTE não responderá por qualquer obrigação resultante de contratos a que não se subrrogar, a partir da data de extinção do presente CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

CLÁUSULA 39 – DA ENCAMPAÇÃO

39.1. O CONTRATANTE poderá, durante a vigência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, promover a retomada da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento, à CONTRATADA, da indenização cabível, referente às parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, nos termos da legislação vigente, em especial o artigo 37 da Lei Federal nº 8.987/1995.

CLÁUSULA 40 – DA CADUCIDADE

40.1. Ressalvadas as demais disposições desse CONTRATO, a caducidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, com o objetivo de garantir a continuidade de operação dos serviços, poderá ser declarada pela CONTRATANTE especialmente quando:

I – Os serviços estiverem sendo prestados de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidos no SLA, na PRÉ-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, demais ANEXOS desse CONTRATO e do EDITAL e nas normas do Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD;

II – Ocorrer desvio da SPE de seu objeto social;

III – Houver alteração do controle acionário da SPE, sem a prévia e expressa aprovação da CONTRATANTE, consoante o disposto no CAPÍTULO III desse CONTRATO; 

IV – A CONTRATADA paralisar os serviços ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior, definidas nesse CONTRATO;

V – A CONTRATADA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter o adequado desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

VI – A CONTRATADA descumprir a obrigação de contratar e/ou manter em plena vigência as apólices dos seguros obrigatórios, nos termos contratuais; 

VII – A CONTRATADA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

VIII – A CONTRATADA não atender a intimação da CONTRATANTE no sentido de regularizar a prestação dos serviços; 

IX – A CONTRATADA não comprovar regularidade fiscal, nos termos da legislação tributária vigente.

40.2. A declaração da caducidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA deverá ser precedida da verificação da inadimplência da CONTRATADA em regular processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e o devido processo legal.

40.3. Não será instaurado processo administrativo antes de comunicados à CONTRATADA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item 38.1 acima, dando-lhe prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais. 

40.4. Instaurado o processo administrativo e comprovada alguma hipótese prevista no item 38.1, a caducidade será decretada, independentemente do prévio pagamento de indenização pela CONTRATADA, a ser calculada no decurso do processo.

40.5. A indenização de que trata o item antecedente será devida na forma desse CONTRATO, descontado o valor das multas contratuais, dos danos causados pela CONTRATADA, na data da declaração da caducidade, pelos quais poderá responder a garantia prevista na CLÁUSULA 13 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PELA CONTRATADA.

40.5.1. A declaração de caducidade não elidirá a aplicação das penalidades cabíveis nos termos desse CONTRATO pelas infrações praticadas pela CONTRATADA, nem prejudicará o direito à indenização desta. 

40.5.2. A caducidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA poderá acarretar para a CONTRATADA a retenção de eventuais créditos decorrentes desse CONTRATO, até o limite dos seus débitos. 

40.5.3 A CONTRATADA somente poderá postular indenização se comprovadamente ocorrer enriquecimento imotivado por parte do CONTRATANTE pela reversão de bens não integralmente amortizados ou depreciados, sempre descontado o valor dos danos causados por ela causados e das multas aplicadas, bem como, quando o caso, das obrigações financeiras não satisfeitas junto aos seus FINANCIADORES.

40.6. A decretação da caducidade, não resultará para o CONTRATANTE qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da CONTRATADA. 

40.7. Poderá também o CONTRATANTE promover, no caso de inadimplência financeira, a transferência da execução dos serviços a terceiros que assumam as obrigações financeiras inadimplidas.

CLÁUSULA 41 – DA RESCISÃO

41.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, no caso de descumprimento pela CONTRATANTE de suas obrigações, mediante decisão arbitral ou decisão judicial transitada em julgado. 

41.1.1. Os serviços não poderão ser interrompidos ou paralisados até o trânsito em julgado da sentença que decretar a rescisão do CONTRATO, nos termos do item antecedente. 

41.2. O CONTRATANTE arcará com as indenizações decorrentes do inadimplemento contratual a que deu causa.

41.3. O presente CONTRATO também poderá ser rescindido por consenso entre as PARTES, que compartilharão os gastos e as despesas decorrentes da referida rescisão.

CLÁUSULA 42 – DA FALÊNCIA OU DA EXTINÇÃO DA SPE

42.1. Compete SPE a obrigação de manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na LICITAÇÃO durante toda a execução desse CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

42.2. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA será extinta caso a SPE tenha sua falência decretada, por sentença judicial transitada em julgado.

42.2.1. Na hipótese de extinção da SPE por decretação de falência não fraudulenta, esse CONTRATO se extingue automaticamente e aplicam-se, no que couber, as disposições gerais referentes à extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

42.2.2. Na hipótese de extinção da SPE por decretação de falência fraudulenta, de sua dissolução irregular ou por deliberação de seus acionistas, aplicar-se-ão as mesmas disposições referentes à caducidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, com instauração de processo administrativo para apuração do efetivo prejuízo e determinação das sanções aplicáveis, descontando-se os valores dos prejuízos e das multas da eventual indenização a ser paga à massa falida, ficando a CONTRATANTE desde já autorizada a executar a GARANTIA DE EXECUÇÃO.

CLÁUSULA 43 – DA ANULAÇÃO

43.1. A nulidade do CONTRATO será decretada pela CONTRATANTE ou pelo Poder Judiciário, em caso de ilegalidade em sua formalização, em cláusula essencial à execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, ou irregularidade grave e insanável do CONTRATO, observado o regime de indenização previsto nesse CONTRATO e na Lei Federal nº 8.987/1995.

CAPÍTULO XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA 44 – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

44.1. As comunicações entre as PARTES serão efetuadas por escrito e remetidas: 

I – em mãos, desde que comprovadas por protocolo;

II – por fax, desde que comprovada a recepção;

III – por correio registrado, com aviso de recebimento; e

IV – por correio eletrônico, desde que comprovada a recepção.

44.2. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, os seguintes endereços e números de fax:

I – CONTRATANTE:___________________

II – CONTRATADA:______________________

44.3. Qualquer das PARTES poderá modificar o seu endereço e número de fax, mediante comunicação previamente à outra PARTE, nos molde ora preconizados.

CLÁUSULA 45 – DA CONTAGEM DE PRAZOS

45.1. Os prazos estabelecidos em dias, nesse CONTRATO, contar-se-ão em dias corridos, salvo se estiver expressamente feita referência a dias úteis.

45.2. Em todas as hipóteses, deve-se excluir o primeiro dia e se contar o último. 

45.3. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA 46 – DO EXERCÍCIO DE DIREITOS

46.1. Se qualquer das PARTES permitir, ainda que tacitamente, o descumprimento pela outra parte, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas ou condições desse CONTRATO e/ou de seus ANEXOS, tal fato não poderá liberar, desonerar ou, de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas ou condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

46.1.1. Em qualquer hipótese, não estará configurada novação ou mesmo renúncia a direitos, tampouco defeso o exercício posterior destes. 

CLÁUSULA 47 – DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDÊNCIA ENTRE AS CLÁUSULAS

47.1. Cada disposição, item, alínea desse CONTRATO constitui um compromisso independente e distinto.

47.2. Sempre que possível, cada disposição desse CONTRATO deverá ser interpretada de modo a se tornar válida e eficaz à luz da lei aplicável.

47.3. Caso alguma das disposições desse CONTRATO seja considerada ilícita, inválida, nula ou inexequível por decisão judicial ou arbitral, deverá ser julgada separadamente do restante do CONTRATO, e substituída por disposição lícita e análoga, que reflita as intenções originais das PARTES, observando-se os limites da lei. Todas as demais disposições continuarão em pleno vigor e efeito, não sendo prejudicadas ou invalidadas. 

CLÁUSULA 48 – DO FORO

48.1. Fica eleito o foro da Subseção Judiciária de Brasília, Distrito Federal, para dirimir qualquer controvérsia entre as PARTES decorrentes do CONTRATO, que não esteja sujeita ao procedimento arbitral elencado na CLÁUSULA ___, bem como para a execução da sentença arbitral e atendimento de questões urgentes.

E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente CONTRATO, as PARTES o assinam em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas, que também o assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos efeitos.

Brasília/DF, ________________________________.

_____________________________________________________

CONTRATANTE:

UNIÃO FEDERAL POR INTERMÉDIO DA

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO

_____________________________________________________

CONTRATADA:

_____________________________________________________

INTERVENIENTE-ANUENTE:

_____________________________________________________

TESTEMUNHA:

Nome: 

CPF/MF: 

RG:

_________________________________________________

TESTEMUNHA:

Nome: 

CPF/MF: 

RG:
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